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Praça Barão do Rio Branco, 12, Pilar 
Ouro Preto/MG - 35402-045
(31) 3559 3200 / 3559 3344

LISTAS DE VERIFICAÇÃO

As presentes listas de verificação “check-list” foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei Federal nº 13.019/14 e Lei Federal 14.133/21.

A lista deve ser preenchida pelo departamento/setor contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de avaliação. 

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência

Não: não atende plenamente a exigência

Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: controladoria@ouropreto.mg.gov.br
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SOLICITAÇÃO DE CONVÊNIO
Lista de Verificação – “Check-list” 
São os atos administrativos e documentos previstos na Lei Federal 13.019/14, Instrução Normativa 02/2010 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e Decreto Municipal 6.918/23, necessária à instrução da fase interna do procedimento de contratação pela modalidade de convênio.
	Lista de verificação “Check-list” - Solicitação de Convênios e Instrumentos Congêneres

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	Atende plenamente a exigência? (S - Sim/N - Não/NA Não atende)
	Indicação do local do processo em que foi atendida a exigência (doc. / fls. / etc.)

	SCIC - Solicitação de Convênios e Instrumentos Congêneres (emitida por sistema)
	
	

	Termo de Referência ou plano de trabalho (e respectivos anexos)
	
	

	
	O termo de referência deverá conter os seguintes critérios: 

objetos; metas; métodos; custos; plano de trabalho; indicadores, quantitativos e qualitativos de resultados (Paragrafo Único Art 23 da lei 13.019/2014)
	
	

	
	identificação do subscritor da proposta (Art 19, inc I da lei 13.019/2014)
	
	

	
	indicação do interesse público envolvido (Art 19, inc II da lei 13.019/2014)
	
	

	
	diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida (Art 19, inc III da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Demonstrar os custos para realização 
	
	

	
	Obrigações do Gestor (Art 61 e 62 da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Prestação de Contas (Art 63 a 68 da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Informar o prazo para a prestação de contas do recurso utilizado (Arts 49, 59 e 63 a 72 da lei 13.019/2014)
	
	

	Comprovação dos custos (Orçamentos) (Art 19 inc III Art 23 inc IV da lei 13.019/2014)
	
	

	Deverá conter os documentos da instituição:
	
	

	
	Contrato Social/Estatuto e suas alterações (Art 34, inc III da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Cópia do documento do Responsável pela empresa devidamente autenticado
	
	

	
	CND's (Certidões Negativas de Débitos) fiscais e trabalhistas (Art 34, inc II da lei 13.019/2014)
	
	

	
	cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual (Art 34, inc V da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade (Art 34, inc VI da lei 13.019/2014)
	
	

	
	Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado (Art 34, inc VII da lei 13.019/2014)
	
	

	
	As cópias da documentação da entidade e do responsável devem ser devidamente autenticados (Art. 70 da Lei 14.133/21)
	
	

	Demonstração que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a despesa estimada (Reserva Orçamentária)? (Art. 35, II, da Lei 13.019/14)
	
	

	Parecer técnico (art 35 inciso V da Lei 13.019/2014)
	
	

	
	O parecer técnico deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito:

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria prevista nesta Lei;

c) da viabilidade de sua execução;

d) da verificação do cronograma de desembolso;

e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos; 
g) da designação do gestor da parceria;

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
	
	

	Parecer jurídico (art 35 inciso VI da Lei 13.019/2014)
	
	

	O gestor do processo deverá assinar todas as páginas
	
	

	

	Possibilidades para realização de Convênios Lei 13.019/2014
	
	

	
	Chamamento Público (Art 35 da Lei 13.019/2014)
	
	

	
	Autorização Legislativa (Inciso VII - Art. 12 da Lei 12.465/2.011, art. 26 da Lei Complementar no 101/2.000 e Art 31 a 32 da Lei 13.019/2014)
	
	

	
	Autorização do conselho de políticas públicas (Atentar para o descrito nas seguintes legislações municipais LDO ou LOA)
	
	


PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIOS

Lista de Verificação – “Check-List” 

São os atos administrativos e documentos previstos na Lei 13.019/2.014 e no Decreto Municipal nº 6.918/2.023 e Instrução Normativa 02/2010 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, necessária à instrução da fase interna do procedimento de avaliação dos recursos públicos utilizados no convênio.

	Lista de verificação “Check-list” - Prestação de Contas de Convênios [decreto 6.918/2023]

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	Atende plenamente a exigência? (S - Sim/N - Não/NA Não atende)
	Indicação do local do processo em que foi atendida a exigência (doc. / fls. / etc.)

	Oficio de Encaminhamento – Anexo IV (inc I art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	Cópia do Convênio e do Plano de Trabalho (inc II art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa – Anexo V (inc III art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	
	Extrato de conta especifica (conta corrente)
	
	

	
	Comprovação dos rendimentos (aplicação financeira)
	
	

	Relação de Pagamentos – Anexo VI (inc IV art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	
	Comprovante de pagamentos dos recursos utilizados e respectivo(s) comprovante (Nota Fiscal, Cupom Fiscal, Contra-cheque) conforme extrato
	
	

	
	Quando for Cupom Fiscal favor tirar cópia reprográfica para preservar a informação
	
	

	
	Relatório de Cumprimento do Objeto (quando necessário)
	
	

	
	Comprovante de recolhimento de saldo (se for o caso)
	
	

	Relatório de bens adquiridos (inc V art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	
	Cópia do Termo de Aceitação Definitiva da Obra (quando for o caso)
	
	

	
	Relatório fotográfico (quando necessário obra/aquisição de material)
	
	

	
	Relação de bens permanentes adquiridos
	
	

	Relatório das Metas Auferidas (inc VI art 22 decreto 6.918/23)
	
	

	As páginas do Convênio deverão estar numeradas
	
	

	O gestor do processo deverá assinar todas as páginas
	
	

	Parecer do gestor referente aos dados apresentados pela instituição
	
	

	
	A prestação de contas parcial ou final será analisada e avaliada na unidade concedente, que emitirá parecer sob os aspectos técnico e financeiro (Art 24 §5º Decreto Municipal 6.918/2.023)
	
	

	Documentos não podem ter rasuras ou estar inelegíveis
	
	

	A prestação deverá ser apresentada em formato de encadernação ou pasta
	
	

	A prestação de contas documental deverá ser apresentada na sequência acima descrita
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